
 
LEGITIMIDADE ATIVA E/OU PASSIVA NAS AÇÕES COLETIVAS. 

 

Vitor Santos1 

Gabriela Gomides2 

Brendon Augusto Fintelman Torres de Oliveira (orientador)3 

(brendontorres@hotmail.com) 
 

RESUMO:  A validade ativa e passiva nas ações coletivas é um tema de extrema 
importância no campo do direito processual civil. As ações coletivas têm como objetivo 
proteger os interesses de grupos de pessoas em situações semelhantes, e a validade ativa 
refere-se à habilidade de agir como parte autora, enquanto a validade passiva refere-se à 
habilidade de ser demandado na ação. Ambas as validades possuem critérios que devem 
ser cumpridos para garantir a devida proteção dos interesses coletivos pelo sistema legal. 
Deve as entidades que pleiteiam a validade ativa tenham uma relação pertinente com o 
objeto da disputa, ou seja, que tenham uma relação direta com o interesse coletivo em 
discussão. Já a validade passiva deve recair sobre aqueles que têm a obrigação de responder 
à demanda coletiva, ou seja, aqueles que violaram os direitos do grupo. Ainda há 
discussões sobre a abrangência da validade ativa e passiva nas ações coletivas, 
principalmente no que diz respeito à possibilidade de entidades de caráter regional ou 
local atuarem em âmbito nacional. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O debate acerca da legitimidade ativa e passiva nas ações coletivas é de suma 

importância no campo do direito processual civil. As ações coletivas têm como objetivo 

proteger os interesses de grupos de pessoas em situações semelhantes, e a legitimidade 

ativa se refere à habilidade de agir como parte autora, enquanto a legitimidade passiva se 

refere à habilidade de ser demandado na ação. Ambas as legitimidades possuem critérios 

que devem ser cumpridos para garantir a devida proteção dos interesses coletivos pelo 

sistema legal. 

Neste resumo expandido, serão abordados os principais aspectos relativos à le- 

gitimidade ativa e passiva nas ações coletivas, bem como as recentes discussões e en- 
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tendimentos teóricos e jurisprudenciais sobre o assunto. Serão examinadas as variadas 

formas de legitimação, os requisitos estipulados pela legislação, os efeitos práticos da 

legitimidade ativa e passiva, além das questões ainda controversas na matéria. Ao término, 

serão apresentadas algumas conclusões e sugestões para aprimorar os mecanismos de 

tutela coletiva no sistema jurídico brasileiro. 

 

2. ANÁLISE E COMENTÁRIO DO CONTEÚDO 

A validade ativa e passiva nas demandas coletivas tem sido tema de inúmeros 

debates e análises no campo do direito processual civil. Diversos estudiosos do assunto 

têm se empenhado em compreender os critérios e requisitos envolvidos na permissão para 

agir e ser acusado nesse tipo de demanda coletiva. 

Segundo Marinoni (2009), a validade ativa nas demandas coletivas é outorgada 

às entidades com o privilégio de representar coletividades, como associações, 

sindicatos e órgãos de classe. Essas entidades assumem a função de defensores dos direitos 

coletivos, agindo em defesa dos interesses das pessoas em situações semelhantes. Já a 

validade passiva, como ensina Didier Jr. (2017), recai sobre aqueles com a obrigação de 

responder à demanda coletiva, ou seja, aqueles que supostamente violaram os direitos 

do grupo e precisam dar explicações e tomar providências. 

No entanto, é importante ressaltar que a permissão nas demandas coletivas não é 

automática. É necessário atendidos certos requisitos para que a parte consiga se posicionar 

no polo ativo ou passivo da demanda. Conforme aponta Dipp (2017), é essencial que a 

entidade tenha uma relação pertinente com o objeto da disputa, ou seja, que tenha uma 

relação direta com o interesse coletivo em discussão. 

Além disso, ainda há discussões sobre a abrangência da permissão nas demandas 

coletivas, principalmente no que diz respeito à possibilidade de entidades de caráter 

regional ou local serem permitidas a atuar em âmbito nacional. Nesse sentido, 

Pimentel (2014) argumenta que a validade ativa e passiva não se limita à territorialidade, 

mas deve considerar a efetiva representação do grupo de pessoas interessadas. 

Diante dessas questões polêmicas, é necessário um constante debate doutrinário e 

jurisprudencial para aprimorar os critérios de permissão nas demandas coletivas, garantindo 

assim uma efetiva proteção dos interesses coletivos. É fundamental buscar meios de 

ampliar a participação das entidades representativas e consolidar a proteção dos direitos 

coletivos, contribuindo para uma tutela coletiva eficiente no ordenamento jurídico 



 
brasileiro. 

Nos últimos anos, tem havido um aumento significativo no número de 

processos coletivos propostos no Brasil. Isso ocorre, em parte, devido à maior 

conscientização dos cidadãos sobre seus direitos e à disponibilidade de meios para 

buscar reparação coletiva, como organizações de defesa do consumidor e órgãos de 

proteção dos direitos humanos. 

Dentre as questões centrais no debate sobre a legalidade ativa nos processos 

coletivos é se apenas as associações ou entidades representativas têm o direito de propor 

esse tipo de ação, ou se os indivíduos também podem fazê-lo. Alguns pesquisadores 

argumentam que a legalidade ativa nos processos coletivos deve ser limitada às entidades 

representativas, pois estas têm maior capacidade de mobilização e representação dos 

interesses coletivos. 

No entanto, outros estudiosos defendem a ampliação da legalidade ativa, 

permitindo que os indivíduos afetados também possam propor processos coletivos. Isso 

é justificado pelo fato de que, muitas vezes, as entidades representativas não 

conseguem abranger todos os indivíduos com direitos violados em uma determinada 

situação. 

Quanto à legalidade passiva, há consenso de que o réu em um processo coletivo 

deve ser a pessoa ou entidade responsável pelo dano, ou pela violação dos direitos coletivos. 

No entanto, existem divergências sobre a extensão dessa responsabilidade. Alguns estudos 

sugerem que devem ser responsabilizados tanto os agentes diretos do dano quanto aqueles 

que contribuíram indiretamente para a sua ocorrência, como empresas terceirizadas ou 

fornecedores. 

Além disso, a discussão sobre a legalidade passiva nos processos coletivos também 

envolve a questão da responsabilização dos órgãos públicos. Alguns estudos argumentam 

que os órgãos públicos devem ser obrigados a responder por violações dos direitos 

coletivos, uma vez que possuem o dever de agir em prol do bem-estar da sociedade. 

No entanto, é importante ressaltar que a legalidade ativa e passiva nos processos 

coletivos ainda é um assunto em constante debate e evolução. Portanto, é necessário 

aprofundar essas questões por meio de pesquisas empíricas e análises jurisprudenciais, a 

fim de obter um entendimento mais sólido e abrangente sobre o assunto. 

Os estudos sobre a legalidade ativa e passiva nos processos coletivos têm fornecido 

insights importantes sobre os desafios enfrentados nesse campo do Direito. A 

discussão sobre quem tem o direito de propor processos coletivos e quem deve ser 



 
responsabilizado por violações dos direitos coletivos é fundamental para a efetividade 

do sistema jurídico na proteção dos interesses coletivos. Um debate contínuo e 

aprofundado sobre o tema é necessário para aprimorar o entendimento e a aplicação 

desses conceitos na prática jurídica. 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A validação tanto por parte das associações que defendem os interesses coletivos 

quanto pelas entidades estatais responsáveis por essa defesa confirma a importância das 

ações coletivas no direito processual civil. Com o estudo desse assunto, entendemos o 

quão crucial é o acesso à justiça e a proteção dos direitos coletivos. 

Quanto à validação das ações coletivas, constatamos que ela incide tanto sobre 

entidades públicas quanto privadas que violam ou têm responsabilidade pelos direitos 

coletivos violados. Recomenda-se a realização de mais pesquisas sobre o assunto, para 

aprofundar as discussões e compreender melhor os critérios e requisitos da validação nas 

ações coletivas. 

Além disso, sugere-se aprimorar a legislação, para assegurar um maior crescimento 

às ações coletivas, facilitar o acesso à justiça e proteger os interesses coletivos. Com base 

nas considerações finais apresentadas, observa-se que a validação ativa e passiva nas 

ações coletivas é essencial para a proteção dos direitos coletivos e para a busca da justiça 

social. É necessário garantir um acesso fácil às ações coletivas, aprimorar a legislação e 

estimular a participação das associações e entidades estatais na defesa desses interesses. 

Desse modo, poderemos construir uma sociedade mais justa e solidária. 
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